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No reino dos fins, tudo tem ou um preço ou uma 
dignidade. Quando uma coisa tem preço, pode ser 
substituída por algo equivalente; por outro lado, a 

coisa que se acha acima de todo preço, e por isso 
não admite qualquer equivalência, compreende 

uma dignidade. 
 

Immanuel Kant 
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RESUMO 

 
O presente trabalho visa analisar a fundação da Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre, 
primeira instituição de ensino superior a oferecer o curso de Direito no Rio Grande do Sul.  A fim 
de ter-se um panorama amplo sobre o tema, apresentaram-se as bases históricas mais 
próximas, com o início da primeira República no Brasil e o cenário no governo estadual; o 
contexto do ensino jurídico nos âmbitos estadual e nacional; os primeiros anos da Instituição e 
seus atores; por fim, a repercussão e as consequências do início da instituição no meio jurídico 
(principalmente no ensino do Direito) e na sociedade sul-rio-grandenses no fim do Século XIX e 
no início do Século XX. Vale destacar, além das principais fontes de pesquisa acadêmicas 
utilizadas atualmente, foram explorados como fontes do presente trabalho revistas jurídicas, 
livros, jornais e outros periódicos da época, com os intuitos de resgatar este rico material e de 
obter resultados mais próximos aos participantes dos eventos narrados, em especial quanto aos 
pontos da repercussão e consequências da fundação da Instituição.   
 
Palavras-chave: Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre; cultura jurídica; Primeira 
República 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 

This paper aims at analysing the foundation of the “Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre”, 
the first institution of higher education to offer the course of Law in Rio Grande do Sul. In order 
to have a broad panorama on the subject, we presented the historical bases, with the beginning 
of the first Republic in Brazil and the scenario in the state government; the context of legal 
education at the state and national levels; the first years of the institution and its actors; and 
finally repercussion and consequences of the beginning of the institution in the juridical 
environment(especially in the teaching of law) and in the society of Rio Grande do Sul, in the 
late nineteenth and early twentieth centuries. In addition, to the main source of academy 
resource currently used, legal journals, books, periodical and other periodicals were explored as 
sources of this work, with the purpose of retrieving this rich material and obtaining results that 
are closer to participants of the events, in particular as regards the points of repercussion and 
consequences of the founding of the institution.  
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INTRODUÇÃO 

 

 Em meio às primeiras instituições de ensino superior do Brasil, surge a 

Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre para somar-se aos cursos de Medicina e de 

Engenharia, os únicos cursos superiores então ministrados no Rio Grande do Sul e 

sendo a terceira faculdade de Direito do Brasil. 

 Em um primeiro momento observa-se a Instituição como uma alternativa aos 

cursos distantes que até o momento eram oferecidos, oportunizando o acesso de um 

maior número de gaúchos ao curso e, consequentemente, às carreiras jurídicas. Porém, 

isto não se deu somente com vistas ao ingresso dos alunos ao âmbito jurídico, pois sim, 

havia uma necessidade de formação de profissionais habilitados para as carreiras 

ligadas ao judiciário, mas também, o curso de Direito era – como em determinada 

medida é até o presente momento - fortemente ligado a formação dos profissionais 

públicos, desde os servidores públicos até os governantes. 

 Isto é ainda mais visível a partir do momento em que se observa que a fundação 

da Faculdade se deu em meio a um período de agitação política no País e no Estado 

com o início da República no Brasil. Era justamente o curso de Direito o responsável 

por formar os profissionais que atuariam desde a base do sistema e não seria mais 

necessário até Coimbra para obter-se tal conhecimento. 

 Por isso mesmo, é visível a interação e a influência tanto de políticos, quanto de 

juristas e outros profissionais do Direito na idealização da inauguração de um local 

onde fosse ministrado o curso de Direito.  

O presente trabalho se propõe a significar a importância da Fundação da 

Faculdade Livre de Direito e Porto Alegre como base de ensino, de circulação de ideias 

e de formação de profissionais no âmbito de jurídico, contribuindo, de certo modo, na 

composição do jurista gaúcho do início do século XX. 

 Ao longo do trabalho há um destaque para o fato de que os principais atores do 

meio jurídico tinham forte ligação com os periódicos da época, especialmente as 

revistas jurídicas, onde eram divulgadas as decisões e as notícias relacionadas ao 

Direito, além de doutrina e de legislação. Estas figuras participavam tanto das questões 



 

de idealização e administração das revistas jurídicas, quanto da produção textual, 

sendo autores ou redatores colaboradores.  

Isso demonstra uma necessidade de explorar as potencialidades dos periódicos 

jurídicos como fontes e como objetos dos estudos históricos, por tal razão a 

metodologia de pesquisa do presente trabalho os teve como fonte base. Mesmo 

porque, as revistas se mostram como um conjunto heterogêneo capaz de transparecer 

redes de sociabilidade existentes no período, como nas ideias apresentadas por Pierre 

Bourdieu no sentido de que a compreensão dos sujeitos sociais no mundo que os 

compreendem, se distinguindo entre si por seus sinais1. Os periódicos ampliam o 

panorama sobre o debate que existia na época, contando de forma muito mais 

aproximada, a história do Direito, seus atores principais, influências e valores da época. 

A fim de melhor demonstrar todos os citados aspectos, apresentaram-se as 

bases históricas mais próximas, em especial a estruturação governamental e judicial do 

Estado no período de transição e no início da primeira República no Brasil. Assim, parte 

do trabalho foi focado no mapeamento das relações entre personalidades do meio 

jurídico, intelectual e político nacional e gaúcho que culminaram na fundação da 

Faculdade de Direito no Estado, através da identificação da constelação de 

personalidades incluídas nesse movimento de grupo de interesse.  

Nesse ponto, pode-se perceber que as associações entre pessoas serviam como 

impulso para a formação de redes e elos intelectuais que acabavam tentando apoiar os 

interesses políticos, bem como que parte dos atores políticos dava como 

contraprestação o suporte aos interesses da elite jurídica regional e até mesmo 

nacional.  

Ainda, abordou-se o ensino superior no Brasil de forma mais ampla, em especial 

como se dava o ensino jurídico nas Faculdades até então existentes, percebendo-se 

                                                
1  Através da representação, criam-se esquemas de classificação, que funcionam pelos 
princípios de divisão gerados pelas nominações, que produzem, além dos conceitos, os grupos, 
os quais, por sua vez, produzem e são produzidos em direções opostas, oportunizando a luta 
pelo poder desses esquemas. Os limites são incorporados no mundo social por essa luta, 
tornam-se fronteiras com as quais se esbarra e que se deslocam. Vide: BOURDIEU, Pierre. A 
Distinção: a crítica social do julgamento. São Paulo: Edusp, 2007, p. 446. 



 
 

nelas alguns aspectos das bases de ensino de universidades europeias que formaram 

boa parte dos juristas do século XIX.  

Ademais, buscou-se expor como se organizou a Faculdade, o grupo de 

interesses que colaborou com sua fundação, narrou-se como funcionaram os primeiros 

anos da Instituição, sob os pontos de vista de sua estrutura de ensino e de seus atores, 

fossem eles colaboradores, cofundadores, professores ou alunos. 

Por fim, abordaram-se a repercussão e as consequências do início da instituição 

no meio jurídico (principalmente no viés do ensino do Direito) e, de maneira mais ampla, 

na sociedade sul-rio-grandense da época.  
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